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EMENTA
Bases  históricas  da  política  externa  brasileira.  Paradigmas dominantes  na  Guerra  Fria.  Sistema
político brasileiro e política externa. Paradigmas contemporâneos. Regionalismo e globalização na
formulação da política externa. Atores estatais e não-estatais no processo decisório.

IDENTIFICAÇÃO DA DISCIPLINA
Código: CNM 7272
Nome: Política Externa Brasileira 
Carga horária: 60 horas/aula
Número de horas/aula: 4 semanais (terças e quintas14:20-16h)
Oferta:7ª fase do Curso de Graduação em Relações Internacionais
Professor: Daniel Ricardo Castelan (daniel.castelan@ufsc.br)

OBJETIVOS

Discutir os fundamentos e as características da política externa nacional contemporânea, da ditadura
militar aos dias atuais (1964-2012).

Refletir criticamente sobre os mecanismos de elaboração da agenda e de decisão em política externa
e suas perspectivas de transparência e democratização.

METODOLOGIA DE ENSINO APRENDIZAGEM

O estudo da política externa brasileira pós 1964 será realizado a partir de pesquisas sobre a
evolução de temas relevantes da inserção internacional do Brasil desde aquele período até os dias de
hoje.

Em  um  primeiro  momento,  a  turma  formulará  conjuntamente  um  pequeno  projeto  de
pesquisa que oriente-a na busca de uma resposta à pergunta:  “como compreender a atuação do
governo brasileiro nos principais temas de política externa brasileira, inserindo-o em seu contexto
histórico?”

Em  seguida,  serão  organizados  encontros  de  estudo  por  período,  em  que  (i)  todos  se
engajarão  na  leitura  de  textos  e  outros  materiais  úteis  à  compreensão  do  contexto  político  e
econômico, nacional e internacional, do período; e (ii) cada grupo apresentará as principais ações e
posições do governo brasileiro no tema que estará acompanhando.

No estudo do contexto político, nacional e internacional, tentaremos ao máximo promover a
leitura de discursos e outras fontes primárias de informação, aliadas a explicações mais expositivas
e outros textos, indicados pelo professor, para facilitar a compreensão de tais debates.

AVALIAÇÃO

1. Avaliação de resultado



Ao final da disciplina, cada grupo deverá apresentar um trabalho final, no formato de texto,
Podcast,  vídeo,  ou  conteúdo  didático,  incorporando  os  resultados  de  sua  pesquisa.  Para  não
restringir-se ao estudo de um tema, cada grupo deverá avaliar os trabalhos de outro grupo. Em
seguida, o docente avaliará ambos os resultados do processo de avaliação.

O andamento da pesquisa deverá ser apresentado em cada unidade didática,  como parte
integrante da avaliação.

A avaliação dos trabalhos será feita com base nos seguintes critérios:  (a)  capacidade de
identificar,  no longo processo histórico,  momentos  centrais  para o desdobramento de temas da
política internacional; (b) capacidade de mobilizar conceitos de diferentes matizes analíticas para
construir uma análise sobre política externa brasileira; (c) capacidade de expressar e comunicar uma
pesquisa na linguagem preferida; (d) capacidade de selecionar fontes confiáveis de pesquisa e que
atendam aos critérios de validação vigentes na academia.

Os critérios de aprovação e recuperação são regidos pela Resolução 07/CUn/1997, adaptada
ao período de atividades pedagógicas não presenciais pela Resolução 140 CUn/2020, acrescidas de
diretrizes  e  orientações  aprovadas  pelas  instâncias  do  curso  (Núcleo  Docente  Estruturante  e
Colegiado de Curso).

Componentes da nota:
60% Trabalho final
20% Participação nas atividades de ensino propostas ao longo do período
20% Apresentação do andamento da pesquisa durante os encontros

2. Avaliação do processo de ensino aprendizagem

Quinzenalmente será aberto espaço para estudantes e professor avaliarem as condições de
ensino-aprendizagem e  tomarem decisões  a  respeito  de  melhorá-las.  As  demandas  poderão  ser
encaminhadas seja anonimamente, através de representante da turma, ou diretamente no momento
do diálogo.

CRONOGRAMA

Semana Conteúdo programático Leituras e materiais de estudo

1 Apresentação da disciplina

2 e 3 Pesquisa  inicial:  formulação  de  um
plano de  pesquisa e  levantamento  dos
principais eventos de PEB dos últimos
30 anos

LIMA, M. R. (1994)
MILANI, C. Et al (2014)
- Pesquisa dos grupos em jornais

4, 5 Política externa durante a Guerra Fria:
os governos militares (1964-1984)

CERVO, A. (2005)
SATO, E. (1998)
MARTINS, C. E.
LIMA e MOURA (1982)

6, 7, 8 Política externa ao final e após-Guerra
Fria: Sarney, Collor, Itamar e FHC

BANDEIRA, L. A. M. (2005)
BATISTA, P. (1993)
HIRST e PINHEIRO (1995)
SALLUM JR, B. (2011)

9,  10  e Política externa pós-Guerra do Iraque: POMAR, V. (2017)



11 governos Lula e Dilma AMORIM, C. (2013)

12, 13 e
14

Política  externa  pós-golpe:  Temer  e
Bolsonaro

D’ARAÚJO (2010)
GUIMARÃES (2020)
AMORIM (2016)

15 e 16 Apresentação dos trabalhos finais pelos
grupos e avaliação

17 Recuperação
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